
 
DESENROLA RURAL 

PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDAS E FACILITAÇÃO DE ACESSO 

AO CRÉDITO RURAL DA AGRICULTURA FAMILIAR 

 

Foi publicado no Diário Oficial da União o Decreto nº 12.381, de 11 de fevereiro de 

2025, posteriormente alterado pelo Decreto nº 12.956, de 5 de maio de 2026, que 

institui e amplia as medidas do Programa de Regularização de Dívidas e Facilitação de 

Acesso ao Crédito Rural da Agricultura Familiar – Desenrola Rural. 

O Desenrola Rural é uma iniciativa do Governo Federal voltada à regularização de 

dívidas da agricultura familiar e à retomada do acesso ao crédito rural. O 

programa permite a renegociação ou liquidação de operações inadimplentes, com 

possibilidade de descontos, parcelamentos e retirada ou redução de encargos, 

conforme o tipo de dívida e as condições definidas na regulamentação. 

 

OBJETIVOS DO PROGRAMA  

 

O Desenrola Rural possui os seguintes objetivos: 

 

I. oferecer condições facilitadas para liquidação e renegociação de dívidas em 

situação de inadimplência dos agricultores familiares e cooperativas da 

agricultura familiar; 

II. facilitar a recuperação da situação de adimplência dos agricultores familiares; 

III. ampliar o acesso às linhas de financiamento no âmbito do Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf; 

IV. promover a sustentabilidade econômica e o fortalecimento das atividades 

produtivas da agricultura familiar; e 

V. estimular a recuperação de recursos públicos inscritos em dívida ativa ou 

lançados a prejuízo pelos fundos constitucionais e instituições financeiras.  

 

O programa busca, portanto, permitir a regularização financeira dos produtores rurais 

inadimplentes, possibilitando o retorno do acesso ao crédito rural oficial. 

 

QUEM PODE PARTICIPAR: 

 



 
O programa é destinado a agricultores familiares e outros públicos vinculados à 

agricultura familiar que possuam operações de crédito rural enquadradas nas 

hipóteses previstas na regulamentação. Entre os beneficiários, estão: 

I. Agricultores Familiares; 

II. Cooperativas da Agricultura Familiar; 

III. Beneficiários da Reforma Agrária; 

IV. Indígenas e quilombolas com operação de crédito rural. 

 

QUAIS DÍVIDAS ENTRAM?  

 

O programa não alcança qualquer dívida rural indistintamente. A regularização 

depende do tipo da operação, da data de contratação, da situação de inadimplência e 

do credor envolvido. Entre as hipóteses previstas, estão: 

 

I. operações cujas parcelas tenham sido registradas como prejuízo pelos Fundos 

Constitucionais de Financiamento (FNE, FNO e FCO) até 5 de maio de 2026; 

II. operações inadimplentes do Pronaf contratadas entre 1º de janeiro de 2012 e 

31 de dezembro de 2022 com recursos dos Fundos Constitucionais de 

Financiamento; 

III. operações com risco integral das instituições financeiras autorizadas a operar 

crédito rural que, na data de publicação do Decreto nº 12.381/2025, já 

estivessem contabilizadas em prejuízo ou com atraso superior a 180 dias; e 

IV. operações vinculadas ao Crédito Instalação do Programa Nacional de Reforma 

Agrária (PNRA) e ao Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), inclusive 

com possibilidade de concessão de rebate para liquidação de operações de 

Crédito Instalação contratadas entre 27 de maio de 2014 e 29 de junho de 2022. 

 

O QUE O PROGRAMA PERMITE?  

 

A depender do enquadramento da operação, da modalidade do crédito e das condições 

previstas na regulamentação, o Desenrola Rural poderá permitir: 

 

I. concessão de rebates (descontos) para liquidação de operações inadimplentes 

vinculadas ao Pronaf, aos Fundos Constitucionais de Financiamento (FNE, FNO 



 
e FCO) e ao Crédito Instalação do Programa Nacional de Reforma Agrária 

(PNRA); 

II. renegociação de operações inadimplentes contratadas no âmbito do Pronaf 

entre 1º de janeiro de 2012 e 31 de dezembro de 2022, com possibilidade de 

parcelamento em até 10 anos, observada a regulamentação aplicável; 

III. início do pagamento das parcelas renegociadas a partir de 2027, conforme a 

modalidade da operação e o enquadramento da dívida; 

IV. retirada, redução ou substituição de encargos financeiros em hipóteses 

específicas envolvendo operações contabilizadas em prejuízo pelos Fundos 

Constitucionais de Financiamento ou por instituições financeiras autorizadas a 

operar crédito rural; e 

V. regularização de operações vinculadas ao Crédito Instalação, contratadas entre 

27 de maio de 2014 e 29 de junho de 2022, inclusive com possibilidade de 

concessão de rebate para liquidação da dívida. 

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E RENEGOCIAÇÃO 

 

Para as operações inadimplentes do Pronaf contratadas entre 1º de janeiro de 2012 e 

31 de dezembro de 2022, com recursos e risco integral dos Fundos Constitucionais de 

Financiamento (FNE, FNO e FCO), o Decreto nº 12.956/2026 prevê condições 

diferenciadas de renegociação, conforme o valor do saldo devedor: 

 

I. saldo devedor de até R$ 10.000,00: renegociação em até 2 parcelas anuais;  

II. saldo devedor entre R$ 10.000,01 e R$ 30.000,00: renegociação em até 5 

parcelas anuais;  

III. saldo devedor entre R$ 30.000,01 e R$ 50.000,00: renegociação em até 8 

parcelas anuais; e  

IV. saldo devedor acima de R$ 50.000,00: renegociação em até 10 parcelas anuais.  

Em todas essas hipóteses, a primeira parcela vencerá em 2027.  

 

Operações com concessão de rebate (desconto) 

 

Nas hipóteses de liquidação de operações inadimplentes vinculadas ao Pronaf, aos 

Fundos Constitucionais de Financiamento (FNE, FNO e FCO) e ao Crédito Instalação 



 
do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), o programa prevê concessão de 

rebates (descontos) para pagamento da dívida, conforme os critérios definidos na 

regulamentação e pela instituição financeira responsável. 

 

Operações com retirada ou redução de encargos 

 

Para operações contabilizadas em prejuízo pelos Fundos Constitucionais de 

Financiamento ou pelas instituições financeiras autorizadas a operar crédito rural, o 

programa poderá prever redução ou retirada de encargos financeiros, observadas as 

condições específicas da renegociação. 

 

Operações de Crédito Instalação 

 

Para operações vinculadas ao Crédito Instalação contratadas entre 27 de maio de 2014 

e 29 de junho de 2022, o Decreto nº 12.956/2026 prevê possibilidade de liquidação 

com concessão de rebate, mediante pagamento em parcela única, observados os 

prazos previstos na regulamentação. 

 

COMO FUNCIONA A REGULARIZAÇÃO DAS DÍVIDAS? 

 

A regularização das dívidas varia conforme a natureza da operação, a origem dos 

recursos e a instituição responsável pelo crédito. Em geral, o produtor deverá procurar 

o órgão ou instituição financeira vinculada à operação para verificar as condições de 

renegociação, liquidação ou parcelamento da dívida. 

 

I. Dívidas vinculadas aos Fundos Constitucionais (FNE, FNO e FCO) 

O produtor deverá procurar as instituições financeiras responsáveis pela 

operação para realizar a renegociação ou liquidação da dívida.  

II. Dívidas de Crédito Instalação 

As renegociações e liquidações são realizadas diretamente perante o INCRA, 

conforme as regras específicas aplicáveis à operação. 

III. Dívidas junto às instituições financeiras 

Nos casos de operações diretamente contratadas com bancos, a renegociação 

deverá ser formalizada perante a própria instituição financeira credora.  



 
 

NOVA LINHA DE CRÉDITO – PRONAF 

 

O Decreto nº 12.956/2026 autorizou a contratação de novas operações de crédito 

rural, com risco integral da União, no âmbito do Pronaf, para produtores que tenham 

contratado operações dessa natureza até 31 de dezembro de 2015. 

A nova contratação poderá ocorrer mesmo nos casos de inadimplência das operações 

anteriores, desde que o produtor não possua débitos inscritos em Dívida Ativa da União 

na data da contratação do novo crédito. 

Para acesso às novas linhas de financiamento, o produtor deverá procurar a instituição 

financeira responsável pela operação do Pronaf para análise do enquadramento e das 

condições aplicáveis. 

 

PRAZOS IMPORTANTES 

O Decreto nº 12.956/2026 prorrogou o prazo de adesão ao Desenrola Rural até 20 de 

dezembro de 2026. 

 

O QUE O PRODUTOR DEVE FAZER EM CADA CASO? 

 

As providências para regularização variam conforme o tipo da operação e a instituição 

responsável pelo crédito. De forma geral, o produtor deverá procurar o órgão ou a 

instituição financeira vinculada à operação para verificar as condições aplicáveis de 

renegociação, liquidação ou contratação de novo crédito. 

 

I. operações do Pronaf, FNE, FNO e FCO: procurar a instituição financeira 

responsável pela operação para solicitar renegociação, liquidação ou 

parcelamento da dívida; 

II. operações contabilizadas em prejuízo ou com atraso superior a 180 dias: 

procurar o banco ou a instituição financeira responsável pelo financiamento; 

III. operações de Crédito Instalação do Programa Nacional de Reforma Agrária 

(PNRA): procurar o INCRA para verificar as condições de liquidação e concessão 

de rebate; 

IV. operações do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF): procurar a 

instituição responsável pelo contrato para análise das condições aplicáveis; e 



 
V. novos financiamentos do Pronaf autorizados pelo Decreto nº 12.956/2026: 

procurar a instituição financeira para análise de enquadramento e contratação 

do crédito. 

 

EM CASO DE DÚVIDA: 

 

Em caso de dúvidas, faça contato com o Sistema Faemg Senar, por meio da Assessoria 

Jurídica, pelo e-mail juridico@faemg.org.br, e/ou da Gerência do Agronegócio, pelo e-

mail gda@faemg.org.br. 

 

 


